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ORIGEM DA LICITAÇÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025

PROCESSO N°:  299/2025

OBJETO:

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA(S)  PARA  AQUISIÇÕES  DE
MATERIAL DE PERMANENTE (FRAGMENTADORA, TELE-
VISÃO,  FRIGOBAR,  BEBEDOURO  E  FORNO  MICROON-
DAS), DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTI-
TATIVOS PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊN-
CIA.

A Autoridade Competente  da origem desta licitação torna público,  para  conhecimento  dos
interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, a qual
será conduzida pela Pregoeira designada nos termos da Lei Complementar nº 0370, de 27 de
setembro de 2023 e Lei Complementar nº 0372, de 01 de fevereiro de 2023, auxiliada pela
equipe de apoio  também designada  formalmente  por  ato publicado no DOM e juntado ao
processo, para a escolha da proposta mais vantajosa,  objetivando a contratação do objeto
desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e seus anexos, e as
disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com suas alterações
posteriores, nos Decretos Municipais nº 15.595, de 22 de março de 2023, nº 15.604, de
28 de março de 2023;  Lei  Municipal  nº  10.350,  de  28  de  maio  de  2015 na  Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; na Lei Federal 13.709, de 14 de agosto
de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados), bem como na Resolução nº 1.684, de 20
de dezembro de 2024. 

- CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

- DO TIPO DE OBJETO: AQUISIÇÕES DE BENS COMUNS 

- MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

- FORNECIMENTO: PARCELADO 

- EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO

-COTA RESERVADA ME/EPP / EQUIPARADAS : SIM
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*DO     ACESSO     AO     EDITAL     E     DO     LOCAL     DE     REALIZAÇÃO:      
1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas  PNCP  (https://www.gov.br/pncp/pt-br), bem  como  no  sítio
http://transparencia.cmfor.ce.gov.br/#licitacoes e  no  site  da  Plataforma  Licita  Mais  Brasil,
acessível através do sítio www.licitamaisbrasil.com.br/editais     

2. O certame será realizado por meio da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita
Mais Brasil, disponível no endereço eletrônico www.licitamaisbrasil.com.br  

3.  O  acompanhamento  de  todo  o  trâmite  ocorrerão  através  do  sítio:
http://transparencia.cmfor.ce.gov.br/#licitacoes.

*DAS     DATAS     E     HORÁRIOS     DO     CERTAME:      

4. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 02/04/2025, às 15horas.

5. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/04/2025, às 10 horas.

6. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 15/04/2025, às 10 horas.

7. REFERÊNCIA DE TEMPO:  Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema
será observado o horário de Brasília/DF.

8.  Na  hipótese  de  não  haver  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo,
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

SUMÁRIO:

1. DO OBJETO

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES

6. DA FASE DE JULGAMENTO

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8. DOS RECURSOS

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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1.   DO     OBJETO:      

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE PERMANENTE
(FRAGMENTADORA, TELEVISÃO, FRIGOBAR, BEBEDOURO E FORNO MICROONDAS),
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ANEXO I –
TERMO DE REFERÊNCIA.

1.1.2. A  licitação  será  dividida  em  ITENS,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse,
devendo oferecer proposta para todos os itens.

2.   DA     PARTICIPAÇÃO     NA     LICITAÇÃO:      

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as
exigências de habilitação contidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam, obrigatoriamente, credenciados no
sistema eletrônico utilizado neste processo.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4.  A não  observância  do disposto  no  item anterior  poderá ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.

2.5.  A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

2.6.Os  itens 01,  03,  05,  07,  09  e  11 destina-se à AMPLA CONCORRÊNCIA, podendo
participar quaisquer interessados. 

2.7. Os itens 02, 04, 06, 08, 10 e 12 são COTAS RESERVADAS  às microempresas (ME), às
empresas de pequeno porte (EPP) e tudo em conformidade com o art. 48 da Lei Complementar
nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.

2.7.1. Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da Lei Complementar nº 147/2014, fica
reservada uma cota no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do
objeto, para a contratação de microempresas (ME), de empresas de pequeno porte (EPP) s,
que se enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, de acordo com o previsto
no Anexo I  Termo de Referência.

2.7.2. A obtenção do benefício a que se refere aos lotes referentes à cota reservada fica
limitada  às  microempresas e  às  empresas de pequeno  porte  que,  no ano calendário  de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública
cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei nº 14.133/2021,
para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor
individual MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

2.8.1. Para a cota reservada às microempresas (ME), empresa de pequeno porte (EPP), que
se enquadrem no disposto no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, a proposta de preços,
deverá ser apresentada separadamente da cota principal, se for o caso.

2.8.2.  Não  havendo  vencedora  para  a  cota  reservada,  esta  poderá  ser  adjudicada  à
vencedora da cota principal, ou diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que
pratiquem preço do primeiro colocado da cota principal.

2.8.3. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal,  a contratação de
quaisquer das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

2.9. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno
porte, nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de desempate,
preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em
seu Capítulo V  DO ACESSO AOS MERCADOS/Das Aquisições Públicas e Lei Municipal nº
10.350, 28 de maio de 2015; no Decreto nº 13.735, de 18 de janeiro de 2016 (atualizado).

2.10. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte que se enquadrem nos
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das
exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º,  da Lei  Complementar nº 123/2006,  deverão
declarar no Sistema o exercício do direito de preferência previsto em Lei.

2.11. Não     poderão     disputar     esta     licitação  :

2.11.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.11.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.11.3.  Empresa,  isoladamente  ou em consórcio,  responsável  pela  elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto,  responsável  técnico  ou subcontratado,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou
fornecimento de bens a ela necessários;

2.11.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.11.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

2.11.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.11.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,  por exploração de trabalho
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infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.11.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.11.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativa constante no ANEXO
VI;

2.11.10.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam  configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º, do art. 9º, da Lei nº
14.133, de 2021.

2.13. O impedimento de que trata o item 2.11.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada,  inclusive a sua controladora,  controlada ou coligada,  desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.14. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.11.2 e 2.11.3 poderão participar no apoio das atividades
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.15.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.16. O disposto nos itens 2.11.2 e 2.11.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo,
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.17. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional  com  recursos  do  financiamento  ou  da  contrapartida  nacional,  não  poderá
participar  pessoa  física  ou  jurídica  que  integre o  rol  de  pessoas  sancionadas  por  essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.18. A vedação de que trata o item 2.11.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

3.1. Será exigida apresentação dos documentos de habilitação, apenas pelo licitante vencedor.

3.1.2. Durante a fase de julgamento/negociação, logo após a aprovação da proposta primeiro colocada,
será aberto o prazo de 2 (duas) horas para que o fornecedor encaminhe através do sistema o arquivo da
proposta ajustada ao valor final negociado.

3.1.3. Após o julgamento da proposta, durante a fase de habilitação, o licitante vencedor deverá enviar no
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prazo de 2 (duas) horas contado da convocação da pregoeira, os documentos de habilitação. 

3.1.4. A fase de habilitação está prevista no item 7 deste edital.

3.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.

3.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente
os  documentos  de  habilitação  e  a  proposta  com  o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,
observado o disposto nos itens 7.6 e 7.13.1 deste Edital.

3.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

3.5.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas, nas normas
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.5.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

3.5.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado,  observando o disposto nos incisos III  e IV do art.  1º e no inciso III  do art.  5º da
Constituição Federal;

3.5.4. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, estou
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

3.5.5. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a
minha  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores.

3.5.6.  Declaro  que  a  proposta  apresentada  para  essa  licitação  foi  elaborada  de  maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa n° 2 de 16 de
setembro de 2009 da SLTI/MP.

3.5.7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.6.  O  licitante  organizado  em  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 1
de abril de 2021.
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3.7.  O licitante enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

3.7.2. No item em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. Em caso de falsidade das documentações apresentadas, sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital.

3.9.  A  licitante  deverá  apresentar  DECLARAÇÃO  (MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE
CONDUTA  ÉTICA  E  ANTICORRUPÇÃO  -  ANEXO  IV)  e,  inclusive,  na  qualidade  de
eventualmente  contratado,  observará  e  fará  observar  por  seus  fornecedores  e
subcontratados,  se  admitida  subcontratação,  o mais  alto  padrão de ética  durante  todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

3.10.  Os licitantes  poderão retirar ou substituir a  proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos  de  habilitação  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  a  abertura  da  sessão
pública.

3.11.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e

3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final  mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.13.1. Valor  superior  a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

3.13.2.  Percentual  de  desconto  inferior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.12. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade

____________________________________________________________________________________
Rua Dr. Thompson Bulcão, nº 830 – Luciano Cavalcante – Fone:(85) 3444.8314

Fortaleza – Ceará. CEP 60.810-460



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 – COMPRA – FL. 8

______________________________________________

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

3.16.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e o valor total do item;

4.1.2. Modelo;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência;

4.1.5. O licitante (não) poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
Termo de Referência, obrigando-se nos limites dela;

4.2. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da
presente  licitação  discriminado  na  ESTIMATIVA  DA  CONTRATAÇÃO,  que  terá  caráter
sigiloso até o final da licitação e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos
órgãos de controle externo e interno. Entretanto, na disputa de lances, o lance final, deverá
atingir  preço  inferior  ou  igual  ao  limite  máximo  constante  da  ESTIMATIVA  DE
CONTRATAÇÃO.  Caso  não  seja  realizada  a  disputa  de  lances,  a  licitante  que  cotou  na
proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima
especificado.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.5.  Os preços ofertados,  tanto  na proposta  inicial,  quanto  na etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em percentuais
variáveis,  no  momento  dos  pagamentos,  deverão  ser  retidos  na  fonte  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o
proponente  o  compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos seus termos,  bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
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qualidades adequadas à perfeita execução contratual,  promovendo,  quando requerido,  sua
substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.9.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar  a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento  dos prejuízos  ao erário,  caso verificada a ocorrência  de superfaturamento  por
sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES:  

5.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1.  Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da
etapa de lance.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3.  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3.  O sistema ordenará automaticamente  as  propostas classificadas,  sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO do item.

5.7.  Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).

5.10.  O licitante poderá,  uma única vez,  excluir  seu último lance ofertado,  no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
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5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3.  Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.12.4.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.13.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento  iminente  dos  lances,  após  o  que
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer  um  lance  final  e  fechado  em  até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso até  o
encerramento deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14.  Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem
a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento)  superiores/inferiores  àquela,  em  que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
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5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14,
poderão  os  licitantes  que  apresentaram  as  três  melhores  propostas,  consideradas  as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4.  Não  havendo  novos  lances  na  forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.14.5.  Definida a melhor  proposta,  se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.14.6.  Após  o  reinício  previsto  no  subitem  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para
apresentar lances intermediários.

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas  e empresas  de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 13.735/2016.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
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5.20.3. aso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na  ordem de  classificação,  para  o  exercício  do  mesmo direito,  no  prazo  estabelecido  no
subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

5.21.1.1.  Disputa  final,  hipótese em que os licitantes  empatados poderão apresentar  nova
proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2.  Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

5.21.2.  Persistindo  o  empate,  será  assegurada  preferência,  sucessivamente,  aos  bens  e
serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade  da  Administração  Pública  estadual  ou  distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. Empresas brasileiras;

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

5.21.2.5.  Exauridos  os  critérios  de  desempate  e  do  resultado  persistir  o  empate,  o(a)
Pregoeiro(a) procederá com sorteio público para definição da ordem sequencial de colocações
no certame;

5.21.2.6.  As regras e práticas  da sessão pública  de sorteio  serão previamente divulgadas
pelo(a) Pregoeiro(a).

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.
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5.22.1.  A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de
classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que,  no prazo de 2 (duas)
horas,  envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5.  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO:  

6.1. Encerrada a etapa de negociação,  o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado  em primeiro  lugar  atende às  condições  de participação  no certame,  conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021.

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento  favorecido  às  ME/EPP’s,  o  Pregoeiro(a)  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em
conformidade com o item 3.7 do Edital.   

6.4.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35, da IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.5.1. Contiver vícios insanáveis;

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.5.5.  Apresentar  desconformidade  com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou  seus
anexos, desde que insanável.
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6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

6.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.8.  Caso  o  custo  global  estimado  do  objeto  licitado  tenha  sido  decomposto  em  seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha  por  ele  elaborada,  com os  respectivos  valores  adequados  ao valor final  da  sua
proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde
que não haja majoração do preço.

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

6.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO:  

7.1.  Os  documentos  previstos  no  ANEXO  I  -  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  necessários  e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências  de habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente
apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou
por cópia.
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7.4. Será verificado se o licitante apresentou DECLARAÇÃO de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva de cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, DECLARAÇÃO de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,
e IN 73/2022, art. 39, §4º):

7.8.1.  Complementação  de  informações  acerca  dos  documentos já  apresentados  pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
e

7.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que
não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
fundamentada,  registrada em ata e acessível a todos,  atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.10.  Na  hipótese do licitante  não  atender às  exigências  para habilitação,  o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8. DOS RECURSOS:  

8.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.
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8.3.  Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão no
prazo de 10 minutos, concedidos após a fase de julgamento e negociação e após a fase de
habilitação do primeiro colocado.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5.  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo,  encaminhar  recurso para  a  autoridade  superior,  a  qual  deverá  proferir  sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso,  assegurada  a  vista  imediata  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  de  seus
interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

9.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o objeto
da licitação e homologará o procedimento licitatório.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:  

10.1.  Com fulcro  na Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Administração  poderá,  garantido  o  devido
processo legal,  assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e /ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.1.1. advertência;

10.1.2. multa;

10.1.3. impedimento de licitar e contratar;

10.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.
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10.1.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.1.6.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à
penalidade de multa.

10.1.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.1.8.  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 156 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e do art. 15 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de março de
2023, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.1.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 5º do art. 156
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do art. 16 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de
março de 2023,  que justifiquem a imposição  de penalidade  mais  grave que a  sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

10.1.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração,  caracteriza o descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de março
de 2023.

10.1.11.  A  apuração  de  responsabilidades  relacionadas  sanções  descritas  seguirá  os
procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2023, bem como o Decreto Municipal
nº 15.604, de 28 de março de 2023.

10.1.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela
responsabilidade  civil  derivada  de  perdas  e  danos  junto  à  contratante,  decorrentes  das
infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018
(LGPD), na forma abaixo estipuladas:

____________________________________________________________________________________
Rua Dr. Thompson Bulcão, nº 830 – Luciano Cavalcante – Fone:(85) 3444.8314

Fortaleza – Ceará. CEP 60.810-460



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 – COMPRA – FL. 18

______________________________________________

10.1.13. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
tratamento de dados pessoais  sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica,  ou
outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

10.1.14. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada  à  CONTRATANTE,  ou  em caso  de  tratamento  de  dados  sem o  consentimento
específico  e  destacado  por  termo  de  compromisso,  ou  outra  irregularidade  havida  no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:  
11.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legítima  para  impugnar  este  edital  por  irregularidade  na
aplicação da Lei nº 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo
encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço
eletrônico citado no item 10.3 abaixo.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do
sistema utilizado na realização do certame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data
de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As
respostas divulgadas vincularão os participantes e a Administração.

11.2.1.  As  decisões  da  pregoeira,  se  darão  com  embasamento  nos  pareceres  e  laudos
emitidos pelas áreas técnicas e jurídicas da CMFOR.

11.2.2. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no item 10.2, a pregoeira
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização
do certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por
meio eletrônico, diretamente no site da Plataforma Licita Mais Brasil. O fornecedor interessado
em solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, deverão fazê-lo através de um Cadastro
Simples na Plataforma, que é totalmente gratuito ao usuário.

11.3.1.  As  impugnações  apresentadas  deverão  ser  subscritas  por  representante  legal
mediante comprovação, sob pena do seu não conhecimento.

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

11.5.  Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a  realização  do
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.
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11.6. O(a) Pregoeiro (a) poderá solicitar  manifestação técnica da assessoria jurídica ou de
outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

11.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

12.1. Será divulgado Termo de Julgamento no sistema eletrônico.

12.2.  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
isonomia e do interesse público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.10.  O  Edital  e  seus  anexos  estão  disponíveis,  na  íntegra,  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas   (PNCP)  https://www.gov.br/pncp/pt-br e  endereço  eletrônico
http://transparencia.cmfor.ce.gov.br/#licitacoes e  no  site  da  Plataforma  Licita  Mais  Brasil,
acessível através do sítio www.licitamaisbrasil.com.br/editais         

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

Apêndice do Anexo I – Adendo I e II

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO
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ANEXO IV – MODELO MERAMENTE SUGESTIVO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA
E ANTICORRUPÇÃO

ANEXO V – JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO ORÇAMENTO SIGILOSO

ANEXO  VI  -  JUSTIFICATIVA  DA  NÃO  PARTICIPAÇÃO  DE  EMPRESA  NA  FORMA  DE
CONSÓRCIO

Fortaleza-CE,         de abril de 2025.

EMANUEL ÂNGELO PINHEIRO DO VALE

Diretor Geral
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO.

2. OBJETO:

2.1.  Constitui objeto da presente licitação  aquisições  de  material  de  permanente
(fragmentadora,  televisão,  frigobar,  bebedouro  e  forno  microondas),  de  acordo  com  as
especificações e quantitativos previstos neste Termo de Referência.

2.2.  Este  objeto  será realizado  mediante  licitação, na  modalidade  PREGÃO,  na  forma
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, com fornecimento PARCELADO.

3. DA JUSTIFICATIVA:

A  presente  aquisição  se  amolda  à  política  Institucional  de  reestruturação  da  máquina
administrativa através de estratégias de racionalidade, buscando atingir padrões de excelência
em qualidade e produtividade, focando sua ação nas áreas fins e reduzindo a demanda por
serviços de apoio ao estritamente necessário.

Desta forma a pretensa aquisição dos materiais de que trata este Termo Referência tem por
objetivo  a  otimização  das atividades  administrativas  dos  setores  da CMFOR,  agilizando  o
recebimento e distribuição dos objetos, mantendo intacto a continuidade dos serviços públicos
prestados pela Câmara Municipal de Fortaleza.

Assim, justifica-se a necessidade da contratação em adição ao exposto nos demais itens deste
Instrumento.

O material  ora requisitado trata-se de MATERIAIS Permanentes (Fragmentadora, Televisão,
Frigobar, Bebedouro e Forno Microondas). Considerando que os itens ora solicitados são de
necessidade  RELEVANTES  para  o  bom  funcionamento  das práticas adotadas  no  bom
funcionamento deste poder. É importante notar que na área da Administração Pública, cada um
desses itens é utilizado em todos os setores com grande demanda e que na falta dos mesmos,
fica comprometida a QUALIDADE e EFICIÊNCIA de tarefas diárias executadas por todos os
colaboradores da Câmara.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS:
ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.

- PLANILHA  ADENDO I e II - -
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4.1.1. Havendo divergência entre o sistema e o disposto nas especificações do Edital e
no  Termo  de  Referência,  prevalecerão  as  disposições  do  Edital  e  seu  Termo  de
Referência.

4.1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do
inciso XIII do art. 6º c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021.

4.1.3. O critério de aceitabilidade de preços é SIGILOSO, nos termos do art. 24 da Lei nº
14.133 de 1º de abril de 2021, art. 54 do Decreto Municipal nº 15.595/2023 e art. 12, da
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022, sendo que os preços
estimados pela administração foram fixados com base na MÉDIA DE PREÇO calculada
a partir de Preços Públicos.

4.1.4. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.1.5. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço. 

4.2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO PRODUTO:

4.2.1. Os produtos nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as informações
em língua portuguesa.

4.2.2 Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante garantindo sua
integridade até o uso, rotulado de acordo com a legislação vigente.

4.3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.3.1. Da Sustentabilidade:

4.3.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.3.3. A empresa deverá dar preferência a insumos com origem ambientalmente regular dos
recursos  naturais  utilizados;  menor  geração  de  resíduos;  e  preferência  por  materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local, se possível.
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5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:

5.1.  Os documentos  previstos  neste  Termo de  Referência,  necessários  e  suficientes  para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.  OS DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO DEVERÃO SER  APRESENTADOS  DA
SEGUINTE FORMA:

5.2.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de CNPJ, ou seja, se da matriz, todos da
matriz,  se  de alguma filial,  todos da mesma filial,  com exceção dos documentos  que são
válidos tanto para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação.

5.2.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via
Internet, terá sua autenticidade verificada pelo(a) Pregoeiro(a).

5.2.3.  Caso  haja  documento  redigido  em  idioma  estrangeiro,  o  mesmo  somente  será
considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

5.2.4. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na hipótese de no
documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de
declaração  ou  regulamentação  do  órgão  emissor  que  disponha  sobre  sua  validade.  Na
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido
pelo prazo de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão , quando se
tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

5.3.1.  REGISTRO COMERCIAL,  no  caso  de  empresário  individual,  no  registro  público  de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.

5.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em
se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

5.3.3. INSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  –  exceto
cooperativas  -  no  Cartório  de  Registro  das  Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da
diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  de  a  licitante  ser  a  sucursal,  filial  ou  agência,
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apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

5.3.4.  DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em  funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.4. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

5.4.1. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e
MUNICIPAL da sede ou filial da licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e
dentro dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ.

a)  COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
(CNPJ);

b)  A INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL E/OU MUNICIPAL, SE 
HOUVER, RELATIVO AO DOMICÍLIO OU SEDE DO LICITANTE, PERTINENTE AO SEU 
RAMO DE ATIVIDADE E COMPATÍVEL COM O OBJETO CONTRATUAL; 

c)  CERTIDÃO NEGATIVA  DE  DÉBITOS  RELATIVOS  A  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS
FEDERAIS  E  À  DÍVIDA  ATIVA  DA  UNIÃO,  OU  EQUIVALENTE,  EXPEDIDA  PELA
PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL.

d)  CERTIDÃO(ÕES)  NEGATIVA(S)  DE  DÉBITOS  ESTADUAIS,  OU  EQUIVALENTE  (S),
EMITIDA  (S)  DE  ACORDO  COM  AS  REGRAS  DE  EMISSÃO  DO  ESTADO  SEDE  DA
LICITANTE.

e)  CERTIDÃO(ÕES) NEGATIVA(S) DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE(S),
EMITIDA(S) DE  ACORDO COM  AS REGRAS DE EMISSÃO  DO  MUNICÍPIO SEDE DA
LICITANTE.

5.4.2.  CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede
ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos
apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

5.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943.
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5.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

5.5.1.  APRESENTAR  NO  MÍNIMO  01(UM)  ATESTADO  OU  CERTIDÃO  EM  NOME  DA
LICITANTE, EXPEDIDO(S) POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO,
QUE  COMPROVE(M)  TER A  LICITANTE  EXECUTADO  SERVIÇOS  COMPATÍVEIS  EM
CARACTERÍSTICAS COM O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO.

5.5.2. O(s) atestados(s), devidamente datados(s) e assinado(s), deverá ser emitido(s) em papel
timbrado do emitente, devendo conter o nome do representante legal, cargo/função, telefone
e/ou e-mail da pessoa jurídica.

5.6. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.6.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por
quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial
expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

5.6.1.1.  Na  ausência  da  Certidão  Negativa,  a  licitante  em  Recuperação  Judicial  deverá
comprovar a  sua  viabilidade  econômica,  mediante  documento  (certidão  ou  assemelhado)
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do
artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso
da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5º da lei
11.101/2005.

5.6.1.2.  A  empresa  em  recuperação  judicial/extrajudicial  com  recuperação  judicial
concedida/plano  de  recuperação  extrajudicial  homologado  deverá  demonstrar  os  demais
requisitos para habilitação econômico-financeira.

5.6.2. Será objeto de julgamento o balanço patrimonial de cada exercício, separadamente, de
forma independente, para fins de exigência do presente Edital.

5.6.3.  BALANÇO PATRIMONIAL  e demonstrações contábeis do 2 (dois) últimos exercícios
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais,  quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

5.6.3.1. Os documentos referidos no subitem 5.6.3, limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos.

5.6.3.2. O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente,
o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o
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balanço quanto os termos ser assinados por contador(es) registrado(s) no Conselho Regional
de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

5.6.3.3.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;

5.6.3.4. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e
encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de
escrituração contábil digital, respeitado os termos do Decreto nº 8.683/2016 e a INRFB vigente.

5.6.3.5. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação
em jornal  de grande circulação e editado na localidade  em que esteja  situada a sede da
companhia, acompanhado do registro na Junta Comercial.

5.6.4. A licitante deverá observar em função de suas especificidades e do montante equivalente
às suas receitas, às regras constantes nos artigos 289, 294, 294-A e 294-B da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976.

5.6.5.  No  caso  de  Licitante  recém-constituída  (há menos  de  01  (um)  ano),  deverá  ser
apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
devidamente registrados na Junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro
Diário  e  das  folhas  nos  quais  se  acham transcrito  ou  a  autenticação  da  junta  comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.

5.6.6. No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos
índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1.  A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotações consignadas abaixo:
Projeto/Atividade  01.031.0002.2783.0002  –   MANUTENÇÃO  DOS  SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS ELEMENTO DE DESPESA 44.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE
– SubElemento 42 – MÁQUINAS, INSTALAÇÕES E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIOS
-  SubElemento 41 – APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS
- SubElemento 29 – OUTRAS MÁQUINS, APARELHOS EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
- SubElemento 55 – EQUPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEOS E FOTOS.
Fonte  de  Recurso  103  do  orçamento  da  Câmara  Municipal  de  Fortaleza  –  Despesas
Administrativas.
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7. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

7.1. Quanto à entrega:

7.1.1.  O objeto contratual  deverá ser entregue de forma  PARCELADA  de acordo com as
necessidades  da  Câmara  e  em  conformidade  com  as  especificações  estabelecidas  neste
instrumento, no ALMOXARIFADO, no endereço abaixo descrito: RUA THOMPSON BULCÃO,
830 – LUCIANO CAVALCANTE – CEP: 60810-640

7.1.2.  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que
justificados até 02 (dois)  dias úteis  antes do término do prazo de entrega,  e aceitos  pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

7.2. Quanto ao recebimento:

7.2.1.  PROVISORIAMENTE,  O  recebimento  provisório  ficará  a  cargo  dos  fiscais
técnicos/administrativo,  mediante  termo  detalhado,  quando  verificado  o  cumprimento  das
exigências de caráter técnico.

7.2.1.  DEFINITIVAMENTE,  O  recebimento  definitivo  ficará  a  cargo  dos  fiscais
técnicos/administrativo,  mediante  termo  detalhado,  que  comprove  o  atendimento  das
exigências contratuais.

7.2.3.  O recebimento dos  produtos,  em caráter  provisório ou definitivo,  será  realizado de
segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h.

7.3. QUANTO AOS PRAZOS PARA ENTREGA

7.3.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de  10 (dez) dias corridos, contados a
partir da data do recebimento da respectiva nota de empenho ao fornecedor ou instrumento
equivalente, que poderá ser confirmada por E-mail ou por telefone.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota
fiscal/fatura  devidamente  atestada  pelo  fiscal  da  contratação,  mediante  crédito  em  conta
corrente em nome da CONTRATADA.

8.1.1.  A  nota  fiscal/fatura  que  apresente  incorreções  será  devolvida  à  contratada  para  as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir
da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
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8.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento
das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

8.4.  Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos
seguintes comprovantes:

8.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo
de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS),  trabalhista  e  Fazendas  Federal,  Estadual  e
Municipal.

8.5.  Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório ou autenticação digital.
Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a
confirmação de sua autenticidade.

8.6. Os preços não poderão ser reajustados.

8.6.1. Poderá haver revisão de preços na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis,  porém de consequências  incalculáveis  durante a  gestão contratual,  bem como
ocorra majoração legal de preços; devendo a Contratada se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2.  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  presente  Termo  de
Referência  e  na  proposta  de  preço,  assumindo  como exclusivamente  seus  os  riscos  e  as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.3. Efetuar a entrega do objeto em conformidade com as condições estabelecidas neste  Termo
de  Referência,  bem  como  na  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  demais  normas  legais  e
regulamentos  pertinentes,  acompanhado  da  respectiva  Nota  Fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações referenciais a: marca/modelo/fabricante e prazo de garantia.

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
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9.6.  Manter  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,  todas as  condições de habilitação  e  qualificação  exigidas  na licitação,  devendo
comunicar  ao  CONTRATANTE a superveniência  de  fato  impeditivo  da  manutenção  dessas
condições.

9.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitadas ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, tomando-se por base o
valor contratual.

9.8.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito  de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder  à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.9. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos,
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis  trabalhistas  e  específicas de acidentes  do trabalho e  legislação correlata,  aplicáveis  ao
pessoal empregado na execução contratual.

9.10. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.11. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito  ou  em  desconformidade  com  as  especificações  deste  termo,  no  prazo  fixado  pela
Câmara Municipal de Fortaleza, contado da sua notificação.

9.12. Cumprir, quando for o caso, as condições de validade do objeto, responsabilizando-se pelo
período  oferecido  em  sua  proposta  de  preços,  observando  o  prazo  mínimo  exigido  pela
Administração.

9.13.  Providenciar  a  substituição  de  qualquer  profissional  envolvido  na  execução  do  objeto
contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da Contratante.

9.14.  A CONTRATADA não  poderá  justificar  o  descumprimento  de  qualquer  obrigação  por
inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos.

9.15. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos da
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no
que tratar-se da manipulação dos dados da CONTRATANTE e de terceiros, em sua criptografia,
armazenamento  e  demais  tratativas  resguardando  os  dados  utilizados,  ficando  vedado  o
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tratamento de dados pessoais  sensíveis por parte da CONTRATADA com objetivo de obter
vantagem  econômica  de  qualquer  espécie,  com  exceção  daquelas  hipóteses  previstas  no
parágrafo 4º do art. 11 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

9.16. Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.17. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei Geral
de  Proteção  de  Dados  -  LGPD  (Lei  nº  13.709/2018),  contidos  em  quaisquer  mídias  e
documentos  que  seus  empregados  ou  prepostos  vierem  a  obter  em  função  dos  serviços
prestados  à  CONTRATANTE,  respondendo  pelos  danos  que  eventual  vazamento  de
informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência
ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

9.18.  Entregar  o  produto,  onde  o  mesmo  deverá  obedecer  às  exigências  contidas  nas
especificações  deste  Termo  de  Referência,  bem  como  todas  e  quaisquer  normas  ou
regulamentações intrínsecas ao tipo de fornecimento.

9.19. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

9.20. Serão de responsabilidade exclusiva da empresa contratada os custos com transporte e
alimentação de seus funcionários.

9.21.  Assumir  inteira responsabilidade por qualquer extravio causado durante o transporte e
demais  serviços  pertinentes  ao  fornecimento,  devendo  comunicar  ao  fiscal  do  Contrato,
tempestivamente, a fim de que sejam adotadas as providências.

9.22.  Não  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  a  execução  do  objeto,  sob  pena  de
responsabilidade.

9.23. Manter, durante todo o período de vigência da Ata/Contrato a ser firmado, um preposto
aceito pela Contratante, para representação da licitante vencedora sempre que for necessário e
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato.

9.24. Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
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10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1.  Solicitar  a  execução  do  objeto  à  contratada  através  da  emissão  da  ORDEM  DE
FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, bem como acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, e atestar, na Nota Fiscal/Fatura, a efetiva entrega do objeto pelo (a) servidor/Comissão
de fiscalização do Contrato ou outro designado pela autoridade competente.

10.2.  Proporcionar  à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/2021
e suas alterações posteriores.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

10.4.  Notificar  a  contratada  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual, documentando as ocorrências havidas.

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

10.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

10.8. A Contratante se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares,
pessoas  naturais  vinculadas  à  Contratada,  sem  prejuízo  de  qualquer  responsabilidade,
admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo de
compromisso e ou nas hipóteses previstas nos incisos II a X do art. 7º da Lei Federal nº 13709,
de 14 de agosto de 2018, quando for o caso.

10.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
que trata da proteção dos dados pessoais, o CONTRANTE se obriga a dar ciência prévia à
CONTRATADA  quando  fizer  uso  dos  dados  privados,  sempre  zelando  pelos  princípios  da
minimização da coleta,  necessidade de exposição específica da finalidade,  sem prejuízo da
mera correção dos dados, quando for o caso.

10.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte do CONTRANTE com
objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses
previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando
for o caso.
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10.11.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  em
conformidade com o Edital e seus anexos.

10.12. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre  a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021.

11. DA FISCALIZAÇÃO:

11.1. A execução contratual será acompanhada por Fiscal, adiante designados pelo Dirigente
Máximo,  por  meio  de portaria,  designando servidores para comporem a gestão contratual,
determinando ainda as competências e diretrizes da gestão e fiscalização contratual, conforme
Decreto Municipal nº 15.524 de 09 de janeiro de 2023.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES:

12.1.  Com fulcro  na Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Administração  poderá,  garantido  o  devido
processo legal,  assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e /ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.1.1. advertência;

12.1.2. multa;

12.1.3. impedimento de licitar e contratar;

12.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.1.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.1.6.  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à
penalidade de multa.

12.1.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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12.1.8.  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 156 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e do art. 15 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de março de
2023, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.1.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 5º do art. 156
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do art. 16 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de
março de 2023,  que justifiquem a imposição  de penalidade  mais  grave que a  sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

12.1.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração,  caracteriza o descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de março
de 2023.

12.1.11.  A  apuração  de  responsabilidades  relacionadas  sanções  descritas  seguirá  os
procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2023, bem como o Decreto Municipal
nº 15.604, de 28 de março de 2023.

12.1.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela
responsabilidade  civil  derivada  de  perdas  e  danos  junto  à  contratante,  decorrentes  das
infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018
(LGPD), na forma abaixo estipuladas:

12.1.13. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
tratamento de dados pessoais  sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica,  ou
outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

12.1.14. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada  à  CONTRATANTE,  ou  em caso  de  tratamento  de  dados  sem o  consentimento
específico  e  destacado  por  termo  de  compromisso,  ou  outra  irregularidade  havida  no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.
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13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura
do contrato, devendo ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos
moldes do art. 94, e no Diário Oficial do Município de Fortaleza – D.O.M.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO:

14.1. É vedada a subcontratação.

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

15.1. Será exigido do licitante adjudicatário a prestação de garantia de execução do contrato,
nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/21, com validade durante a execução do contrato e por
3 (três) meses após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5 % (cinco por
cento) do valor global estimado do contrato.

15.1.2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

15.1..3. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

15.1.4. Prejuízos diretos causados à CMFOR decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

15.1.5. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela administração à CONTRATADA;

15.1.6. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não cumpridas pela CONTRATADA, quando couber.

15.1.7. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após
a  sua  extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  atualizada
monetariamente, conforme dispõe o art. 100, da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.1.8.  Na  ocorrência  de  acréscimo  contratual  de  valor,  deverá  ser  prestada  garantia
proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 15.1.

MARIA APARECIDA DE AGUILA MACIEL

DIRETORA ADMINISTRATIVO
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   ADENDO I  

QUANTITATIVO CONSOLIDADO

MATERIAL DE PERMANENTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.

1 FRAGMENTADORA DE PAPEL 10 FOLHAS 21 LITROS
UNID 60

2 FRIGOBAR 124 LITROS – DIMENSSÕES MÍNIMAS 58 X 54 X
88,5  CM;  28,7  QUILOGRAMAS,  CLASSE  DE  EFICIÊNCIA
ENERGÉTICA  A,  TIPO  DE  INSTALAÇÃO:  INDEPENDENTE,
COR  BRANCO,  VOLTAGEM  220V,  DESCONGELAR
AUTOMÁTICA.

UNID 51

3 BEBEDOURO  GELÁGUA  DE  COLUNA  PARA  GARRAFÃO,
MEDIDAS  DO  GRUPO  (AxLxC):
1007x318x321MM(  APROXIMADO),  PESO  LÍQUIDO  11,58KG,
VOLUME 0,113m3, TENSÃO 220V,  POTÊNCIA ELÉTRICA 97W,
GÁS R134a, COR BRANCO, CAPACIDADE 1,8L.

UNID 35

4
FORNO  MICROONDAS,  CAPACIDADE  MÍNIMA:  2OL,
VOLTAGEM 220V, POTÊNCIA: 10 NÍVEIS MINÍMO, DIÂMETRO
DO PRATO: 24,5 CM (MÍNIMO), PAINEL TOUCH, DIMENSÕES
MÍNIMAS DO PRODUTO: LARGURA 26,2CM, ALTURA:45,5CM,
PROFUNDIDADE:  34,8CM,  PRAZO  DE  GARANTIA:  01  ANO
(MÍNIMO).

UNID 10

5
TELEVISÃO SMART TV LED NO MÍNIMO 42 POLEGADAS:  A
CORES SMART TV: COM WI-FI: TELA COM TECNOLOGIA UHD
4K, DE NO MÍNIMO 42 POLEGADAS, FREQUÊNCIA 60HZ A 120
HZ, COM RESOLUÇÃO DE 3840 X 2160 PIXELS, NAVEGADOR
(WEB  BROWER),  COM  NO  MÍNIMO  ENTRADAS  PARA  3
CONVERSOR  DIGITAL  INTEGRADO:  DIOGITAL
BROADCASTING;  DATA  BROADCASTING;  SISTEMA  DE
CORES  TECNOLOGIA  HDR:  FURAÇÃO  VESA,  FUNÇÃO
ESPELHAMENTO DE TELA, CONTROLE REMOTO PADRÃO DE
FABRICANTE  DAS  PILHAS;  VOLTAGEM:  BIVOLT:  SELO
PROCEL: PENSADO NO MÁXIMO 10 KG SEM BASE; MANUAL
EM PORTUGUÊS; MANUAL DO USUÁRIO: CABO DE FORÇA:
FORNECIDO  COM  CONTROLE  REMOTO;  COM  GARANTIA.
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES.

UNID 64

6
TELEVISÃO SMART TV LED NO MÍNIMO 65 POLEGADAS:  A
CORES SMART TV: COM WI-FI: TELA COM TECNOLOGIA UHD
4K, DE NO MÍNIMO 65 POLEGADAS, FREQUÊNCIA 60HZ A 120
HZ, COM RESOLUÇÃO DE 3840 X 2160 PIXELS, NAVEGADOR

UNID 06
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(WEB  BROWER),  COM  NO  MÍNIMO  ENTRADAS  PARA  3
CONVERSOR  DIGITAL  INTEGRADO:  DIOGITAL
BROADCASTING;  DATA  BROADCASTING;  SISTEMA  DE
CORES  TECNOLOGIA  HDR:  FURAÇÃO  VESA,  FUNÇÃO
ESPELHAMENTO DE TELA, CONTROLE REMOTO PADRÃO DE
FABRICANTE  DAS  PILHAS;  VOLTAGEM:  BIVOLT:  SELO
PROCEL: PENSADO NO MÁXIMO 10 KG SEM BASE; MANUAL
EM PORTUGUÊS; MANUAL DO USUÁRIO: CABO DE FORÇA:
FORNECIDO  COM  CONTROLE  REMOTO;  COM  GARANTIA.
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES.
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ADENDO II

MATERIAL DE PERMANENTE  (AMPLA PARTICIPAÇÃO)

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.
UNITÁRIO

(R$)

P. TOTAL (R$)

1 FRAGMENTADORA  DE  PAPEL  10
FOLHAS 21 LITROS UNID 45

SIGILOSO SIGILOSO

3
FRIGOBAR  124  LITROS  –
DIMENSSÕES MÍNIMAS 58 X 54 X 88,5
CM; 28,7 QUILOGRAMAS, CLASSE DE
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A,  TIPO DE
INSTALAÇÃO:  INDEPENDENTE,  COR
BRANCO,  VOLTAGEM  220V,
DESCONGELAR AUTOMÁTICA.

UNID 39
SIGILOSO SIGILOSO

5

BEBEDOURO  GELÁGUA  DE  COLUNA
PARA GARRAFÃO, MEDIDAS DO GRUPO
(AxLxC):
1007x318x321MM( APROXIMADO),  PESO
LÍQUIDO  11,58KG,  VOLUME  0,113m3,
TENSÃO  220V,  POTÊNCIA  ELÉTRICA
97W,  GÁS  R134a,  COR  BRANCO,
CAPACIDADE 1,8L.

UNID 27
SIGILOSO SIGILOSO

7
FORNO  MICROONDAS,  CAPACIDADE
MÍNIMA:  2OL,  VOLTAGEM  220V,
POTÊNCIA:  10  NÍVEIS  MINÍMO,
DIÂMETRO  DO  PRATO:  24,5  CM
(MÍNIMO), PAINEL TOUCH, DIMENSÕES
MÍNIMAS  DO  PRODUTO:  LARGURA
26,2CM,  ALTURA:45,5CM,
PROFUNDIDADE:  34,8CM,  PRAZO  DE
GARANTIA: 01 ANO (MÍNIMO).

UNID 8
SIGILOSO SIGILOSO

9
TELEVISÃO SMART TV LED NO MÍNIMO
42 POLEGADAS:  A CORES SMART TV:
COM  WI-FI:  TELA  COM  TECNOLOGIA
UHD  4K,  DE  NO  MÍNIMO  42
POLEGADAS, FREQUÊNCIA 60HZ A 120
HZ, COM RESOLUÇÃO DE 3840 X 2160
PIXELS,  NAVEGADOR (WEB BROWER),
COM  NO  MÍNIMO  ENTRADAS  PARA  3
CONVERSOR  DIGITAL  INTEGRADO:
DIOGITAL  BROADCASTING;  DATA
BROADCASTING;  SISTEMA  DE  CORES

UNID 48
SIGILOSO SIGILOSO
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TECNOLOGIA  HDR:  FURAÇÃO  VESA,
FUNÇÃO  ESPELHAMENTO  DE  TELA,
CONTROLE  REMOTO  PADRÃO  DE
FABRICANTE DAS PILHAS; VOLTAGEM:
BIVOLT:  SELO PROCEL:  PENSADO  NO
MÁXIMO 10 KG SEM BASE; MANUAL EM
PORTUGUÊS;  MANUAL  DO  USUÁRIO:
CABO  DE  FORÇA:  FORNECIDO  COM
CONTROLE REMOTO; COM GARANTIA.
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES.

11
TELEVISÃO SMART TV LED NO MÍNIMO
65 POLEGADAS:  A CORES SMART TV:
COM  WI-FI:  TELA  COM  TECNOLOGIA
UHD  4K,  DE  NO  MÍNIMO  65
POLEGADAS, FREQUÊNCIA 60HZ A 120
HZ, COM RESOLUÇÃO DE 3840 X 2160
PIXELS,  NAVEGADOR (WEB BROWER),
COM  NO  MÍNIMO  ENTRADAS  PARA  3
CONVERSOR  DIGITAL  INTEGRADO:
DIOGITAL  BROADCASTING;  DATA
BROADCASTING;  SISTEMA  DE  CORES
TECNOLOGIA  HDR:  FURAÇÃO  VESA,
FUNÇÃO  ESPELHAMENTO  DE  TELA,
CONTROLE  REMOTO  PADRÃO  DE
FABRICANTE DAS PILHAS; VOLTAGEM:
BIVOLT:  SELO PROCEL:  PENSADO  NO
MÁXIMO 10 KG SEM BASE; MANUAL EM
PORTUGUÊS;  MANUAL  DO  USUÁRIO:
CABO  DE  FORÇA:  FORNECIDO  COM
CONTROLE REMOTO; COM GARANTIA.
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES.

UNID 5
SIGILOSO SIGILOSO

VALOR TOTAL SIGILOSO
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MATERIAL DE PERMANENTE  (COTA RESERVADA PARA ME/EPP)

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.
UNITÁRIO

(R$)

P. TOTAL (R$)

2 FRAGMENTADORA  DE  PAPEL  10
FOLHAS 21 LITROS UNID 15

SIGILOSO SIGILOSO

4
FRIGOBAR  124  LITROS  –
DIMENSSÕES MÍNIMAS 58 X 54 X 88,5
CM; 28,7 QUILOGRAMAS, CLASSE DE
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA A,  TIPO DE
INSTALAÇÃO:  INDEPENDENTE,  COR
BRANCO,  VOLTAGEM  220V,
DESCONGELAR AUTOMÁTICA.

UNID 12
SIGILOSO SIGILOSO

6

BEBEDOURO  GELÁGUA  DE  COLUNA
PARA GARRAFÃO, MEDIDAS DO GRUPO
(AxLxC):
1007x318x321MM( APROXIMADO),  PESO
LÍQUIDO  11,58KG,  VOLUME  0,113m3,
TENSÃO  220V,  POTÊNCIA  ELÉTRICA
97W,  GÁS  R134a,  COR  BRANCO,
CAPACIDADE 1,8L.

UNID 8
SIGILOSO SIGILOSO

8
FORNO  MICROONDAS,  CAPACIDADE
MÍNIMA:  2OL,  VOLTAGEM  220V,
POTÊNCIA:  10  NÍVEIS  MINÍMO,
DIÂMETRO  DO  PRATO:  24,5  CM
(MÍNIMO), PAINEL TOUCH, DIMENSÕES
MÍNIMAS  DO  PRODUTO:  LARGURA
26,2CM,  ALTURA:45,5CM,
PROFUNDIDADE:  34,8CM,  PRAZO  DE
GARANTIA: 01 ANO (MÍNIMO).

UNID 2
SIGILOSO SIGILOSO

10
TELEVISÃO SMART TV LED NO MÍNIMO
42 POLEGADAS:  A CORES SMART TV:
COM  WI-FI:  TELA  COM  TECNOLOGIA
UHD  4K,  DE  NO  MÍNIMO  42
POLEGADAS, FREQUÊNCIA 60HZ A 120
HZ, COM RESOLUÇÃO DE 3840 X 2160
PIXELS,  NAVEGADOR (WEB BROWER),
COM  NO  MÍNIMO  ENTRADAS  PARA  3
CONVERSOR  DIGITAL  INTEGRADO:
DIOGITAL  BROADCASTING;  DATA
BROADCASTING;  SISTEMA  DE  CORES
TECNOLOGIA  HDR:  FURAÇÃO  VESA,
FUNÇÃO  ESPELHAMENTO  DE  TELA,

UNID 16
SIGILOSO SIGILOSO
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CONTROLE  REMOTO  PADRÃO  DE
FABRICANTE DAS PILHAS; VOLTAGEM:
BIVOLT:  SELO PROCEL:  PENSADO  NO
MÁXIMO 10 KG SEM BASE; MANUAL EM
PORTUGUÊS;  MANUAL  DO  USUÁRIO:
CABO  DE  FORÇA:  FORNECIDO  COM
CONTROLE REMOTO; COM GARANTIA.
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES.

12
TELEVISÃO SMART TV LED NO MÍNIMO
65 POLEGADAS:  A CORES SMART TV:
COM  WI-FI:  TELA  COM  TECNOLOGIA
UHD  4K,  DE  NO  MÍNIMO  65
POLEGADAS, FREQUÊNCIA 60HZ A 120
HZ, COM RESOLUÇÃO DE 3840 X 2160
PIXELS,  NAVEGADOR (WEB BROWER),
COM  NO  MÍNIMO  ENTRADAS  PARA  3
CONVERSOR  DIGITAL  INTEGRADO:
DIOGITAL  BROADCASTING;  DATA
BROADCASTING;  SISTEMA  DE  CORES
TECNOLOGIA  HDR:  FURAÇÃO  VESA,
FUNÇÃO  ESPELHAMENTO  DE  TELA,
CONTROLE  REMOTO  PADRÃO  DE
FABRICANTE DAS PILHAS; VOLTAGEM:
BIVOLT:  SELO PROCEL:  PENSADO  NO
MÁXIMO 10 KG SEM BASE; MANUAL EM
PORTUGUÊS;  MANUAL  DO  USUÁRIO:
CABO  DE  FORÇA:  FORNECIDO  COM
CONTROLE REMOTO; COM GARANTIA.
MÍNIMO DE 12 (DOZE) MESES.

UNID 1
SIGILOSO SIGILOSO

VALOR TOTAL SIGILOSO
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A Pregoeira da Câmara Municipal de Fortaleza 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 03/2025.
ITEM Nº _____. 

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta
licitação, bem como as informações, condições da proposta e declarações exigidas no edital
do pregão acima citado.
 
1) Identificação do Licitante:
• Razão Social: 
• CNPJ e Inscrição Estadual: 
• Endereço completo: 
• Telefone, fax, e-mail: 
• Banco, Agência e nº da conta corrente: 

2) Condições Gerais da Proposta:
• A  presente  proposta  é  válida  por  _____  (________)  dias  contados  da  data  de  sua
apresentação. 

3)  Pelo  presente,  a empresa acima qualificada,  por  meio  do signatário,  que legalmente  a
representa, declara e garante que:
• examinou  cuidadosamente  todo  o  Edital  e  Anexos  e  aceita  todas  as  condições  nele
estipulados e que, ao assinar a presente declaração, renuncia ao direito de alegar discrepância
de entendimento com relação ao Edital; 
• que cumpre plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, contida
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988; 
• que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das
obrigações, objeto da presente licitação; 
• que sua proposta engloba todas as despesas, incluindo todos os tributos, encargos sociais e
trabalhistas e quaisquer outras que incidam ou venham incidir sobre o objeto da licitação. 

Obs:  o  proponente  deverá  declarar,  sob  as  penalidades  da  lei,  a  existência  de  fato
superveniente impeditivo de sua habilitação, somente se houver. 
PROPOSTA DE PREÇOS: 
VALOR TOTAL R$ _____________ (Valor por extenso______________________) 
(Assinatura do Representante legal) 
Nome do Signatário 
CPF 

____________________________________________________________________________________
Rua Dr. Thompson Bulcão, nº 830 – Luciano Cavalcante – Fone:(85) 3444.8314

Fortaleza – Ceará. CEP 60.810-460



CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2025 – COMPRA – FL. 42

______________________________________________

ANEXO III

 MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA E A(O)
CONTRATADA(O)________________________
___________________________,  PARA  A
AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  PERMANENTE
CONFORME  ITENS  DEFINIDOS  NO  PREGÃO
ELETRÔNICO  03/2025  (PROCESSO  Nº
____/2025)

Processo nº ____/2025.

Pregão Eletrônico nº 03/2025.

Contrato nº_____/2025.

Item nº ____.

CONTRATANTE:  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  n.°
06.621.791/0001-53,  com sede à Rua Thompson Bulcão,  nº 830,  bairro Patriolino Ribeiro,
Fortaleza  –  CE,  CEP.:  60.810-460,  neste  ato  representada  pelo  seu  Diretor-Geral,  sr(a).
…………………………… ……………………………., inscrito no CPF sob o nº ***.XXX.***-XX,
domiciliado nesta Capital;

CONTRATADA:  ……….(CONTRATADA(O)………...,  inscrita(o)  no  CNPJ  sob  o  nº
XX.XXX.XXX/XXXX-XX,  com  sede  à  ……………………………………………,  neste  ato
representada  pelo(a)  sr(a).  ………………………………..,  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  nº
***.XXX.***-XX,  domiciliado  ………………….,  já  qualificado  nos  autos  do  processo
administrativo acima epigrafado, têm justo e contratado o seguinte: resolvem firmar o presente
Contrato, decorrente do processo de Pregão Eletrônico n° ___/2025, e em conformidade com
as disposições contidas na Lei nº 14.133/21, e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA  – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1.  O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico nº 03/2025, os
preceitos do Direito Público, as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, com suas alterações posteriores, nos Decretos Municipais nº 15.595, de 22 de março de
2023, nº 15.604, de 28 de março de 2023; Lei Municipal nº 10.350, de 28 de maio de 2015 na
Lei  Complementar  nº 123,  de 14 de dezembro de 2006;  na Lei  Federal  13.709,  de 14 de
agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados), bem como na Resolução nº 1.684,
de 20 de dezembro de 2024, da Câmara Municipal de Fortaleza.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO.

2.1.  Contratação de empresa para aquisições de material de permanente, de acordo com as
especificações  e  quantitativos  previstos  no  anexo  I  –  TERMO  DE  REFERÊNCIA,  cujo
fornecimento será de forma parcelada, visando a atender as necessidades administrativas da
CMF e  dos  gabinetes  dos  Senhores  Vereadores,  conforme relação  dos  itens,  bem como
especificação, marca, quantitativo e valor, todos em anexo.

2.2. A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os
acréscimos ou supressões no volume do objeto deste contrato, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021. 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência;

2.3.2. O Edital de Licitação;

2.3.3. A Proposta do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura
do contrato.

3.1.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP -
Portal  Nacional  de Compras Públicas,  nos  moldes e  prazos estabelecidos  nos artigos  91,
caput, 94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no
Diário Oficial do Município de Fortaleza.

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ ______________ (_____________________).

4.2. No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, mediante crédito em conta corrente
em nome da CONTRATADA.

5.1.1. A  nota  fiscal/fatura  que  apresente  incorreções  será  devolvida  à  contratada  para  as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

5.2.  Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

5.4. Os  pagamentos  encontram-se  ainda  condicionados  à  apresentação  dos  seguintes
comprovantes:
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5.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

5.5.  Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer
processo  de  reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório  ou  autenticação  digital.
Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação
de sua autenticidade.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1. Os preços não poderão ser reajustados.

6.2. Poderá  haver  revisão  de preços  na hipótese  de ocorrência  de fatos  imprevisíveis  ou
previsíveis,  porém de consequências  incalculáveis  durante a gestão contratual,  bem como
ocorra majoração legal de preços; devendo a Contratada se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 

7.1. QUANTO À ENTREGA:

7.1.1. O objeto  contratual  deverá  ser  entregue  de forma PARCELADA de acordo  com as
necessidades  da  Câmara  e  em  conformidade  com as  especificações  estabelecidas  neste
instrumento, no ALMOXARIFADO, no endereço abaixo descrito: RUA THOMPSON BULCÃO,
830 – LUCIANO CAVALCANTE – CEP: 60810-640.

7.1.2.  O objeto a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pela Contratante, onde serão
examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o edital e proposta vencedora,
será atestado o seu recebimento.

7.1.3. A  Contratada  ficará  obrigada  a  trocar,  imediatamente,  sem  ônus  para  a  Câmara
Municipal de Fortaleza, o produto que vier a ser recusado.

7.1.4.  Os  atrasos  ocasionados  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  desde  que
justificados até 02 (dois)  dias úteis  antes do término do prazo de entrega,  e aceitos  pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

7.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

7.2.1. PROVISORIAMENTE,  O  recebimento  provisório  ficará  a  cargo  dos  fiscais
técnicos/administrativo,  mediante  termo  detalhado,  quando  verificado  o  cumprimento  das
exigências de caráter técnico.

7.2.1.  DEFINITIVAMENTE,  O  recebimento  definitivo  ficará  a  cargo  dos  fiscais
técnicos/administrativo,  mediante  termo  detalhado,  que  comprove  o  atendimento  das
exigências contratuais.

7.2.3.  O recebimento  dos  produtos,  em caráter  provisório  ou  definitivo,  será  realizado  de
segunda à sexta-feira, no horário das 8h às 12h e das 13h às 17h.

7.3. QUANTO AOS PRAZOS PARA ENTREGA:

7.3.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir
da  data  do  recebimento  da  respectiva  nota  de  empenho  ao  fornecedor  ou  instrumento
equivalente, que poderá ser confirmada por E-mail ou por telefone.
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1.  A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de dotações consignadas abaixo:
Projeto/Atividade  01.031.0002.2783.0002  –  MANUTENÇÃO  DOS  SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS ELEMENTO DE DESPESA 44.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL
PERMANENTE

– SubElemento 42 – MÁQUINAS, INSTALAÇÕES E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIOS
-  SubElemento 41 – APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS
-  SubElemento  29  –  OUTRAS  MÁQUINAS,  APARELHOS  EQUIPAMENTOS  E
FERRAMENTAS
- SubElemento 55 – EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEOS E FOTOS.

Fonte  de  Recurso  103  do  orçamento  da  Câmara  Municipal  de  Fortaleza  –  Despesas
Administrativas.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1. Será exigido do licitante adjudicatário a prestação de garantia de execução do contrato,
nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133/21, com validade durante a execução do contrato e por
3 (três) meses após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5 % (cinco
por cento) do valor global estimado do contrato.

9.2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

9.2.2. Prejuízos diretos causados à CMFOR decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

9.2.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela administração à CONTRATADA;

9.2.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
cumpridas pela CONTRATADA, quando couber.

9.3. A garantia prestada será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua  extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  dinheiro,  atualizada
monetariamente, conforme dispõe o art. 100, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.4. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional
ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.1.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato, bem
como no Termo de Referência  do Pregão Eletrônico  nº  __/2025 e  na proposta de preço,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.

10.3. Efetuar a entrega do objeto em conformidade com as condições estabelecidas neste
Contrato  e  no  Termo de  Referência  do  Pregão  Eletrônico  nº  __/2025,  bem como na  Lei
Federal nº 14.133/2021 e demais normas legais e regulamentos pertinentes, acompanhado da
respectiva  Nota  Fiscal,  na  qual  constarão  as  indicações  referenciais  a:
marca/modelo/fabricante e prazo de garantia.
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10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.6. Manter  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,  devendo
comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.

10.7. Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou
supressões limitadas ao estabelecido no art. 125, da Lei Federal nº 14.133/2021, tomando-se
por base o valor contratual.

10.8. Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

10.9.  Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos,  encargos  sociais  e  outras  providências,  respondendo  obrigatoriamente  pelo  fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata,
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

10.10. Prestar  imediatamente  as  informações  e  os  esclarecimentos  que  venham  a  ser
solicitados  pela  contratante,  salvo  quando  implicarem  em  indagações  de  caráter  técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.11. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito  ou em desconformidade  com as especificações  deste  termo,  no prazo  fixado  pela
Câmara Municipal de Fortaleza, contado da sua notificação.

10.12. Cumprir, quando for o caso, as condições de validade do objeto, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

10.13. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da Contratante.

10.14. A CONTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por
inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos.

10.15. É de responsabilidade da CONTRATADA, estar em conformidade com os fundamentos
da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),
no  que  tratar-se  da  manipulação  dos  dados  da  CONTRATANTE  e  de  terceiros,  em  sua
criptografia,  armazenamento e demais tratativas  resguardando os dados utilizados,  ficando
vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATADA com objetivo
de  obter  vantagem  econômica  de  qualquer  espécie,  com  exceção  daquelas  hipóteses
previstas no parágrafo 4º do art. 11 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

10.16. Cumprir  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

10.17.  Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da Lei
Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei nº 13.709/2018), contidos em quaisquer mídias e
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documentos  que  seus  empregados  ou  prepostos  vierem  a  obter  em função  dos  serviços
prestados  à  CONTRATANTE,  respondendo  pelos  danos  que  eventual  vazamento  de
informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, imprudência
ou imperícia, venha a ocasionar à CONTRATANTE.

10.18. Entregar  o  produto,  onde  o  mesmo  deverá  obedecer  às  exigências  contidas  nas
especificações  deste  Termo  de  Referência,  bem  como  todas  e  quaisquer  normas  ou
regulamentações intrínsecas ao tipo de fornecimento.

10.19. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa
jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

10.20. Serão de responsabilidade exclusiva da empresa contratada os custos com transporte e
alimentação de seus funcionários.

10.21. Assumir inteira responsabilidade por qualquer extravio causado durante o transporte e
demais  serviços  pertinentes  ao  fornecimento,  devendo  comunicar  ao  fiscal  do  Contrato,
tempestivamente, a fim de que sejam adotadas as providências.

10.22. Não transferir  a  outrem,  no todo ou em parte,  a execução do objeto,  sob pena de
responsabilidade.

10.23. Manter, durante todo o período de vigência da Ata/Contrato a ser firmado, um preposto
aceito pela Contratante, para representação da licitante vencedora sempre que for necessário
e comunicando,  por  escrito,  à  Contratante qualquer  mudança de endereço ou telefone de
contato.

10.24. Acatar  as  orientações  da  Contratante,  sujeitando-se  à  mais  ampla  e  irrestrita
fiscalização,  prestando  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações
formuladas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Solicitar  a  execução  do  objeto  à  contratada  através  da  emissão  da  ORDEM  DE
FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, bem como acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato,  e  atestar,  na  Nota  Fiscal/Fatura,  a  efetiva  entrega  do  objeto  pelo  (a)
servidor/Comissão  de  fiscalização  do  Contrato  ou  outro  designado  pela  autoridade
competente.

11.2.  Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações  decorrentes  do  objeto  contratual,  consoante  estabelece  a  Lei  Federal  nº
14.133/2021 e suas alterações posteriores.

11.3. Fiscalizar  a  execução  do  objeto  contratual,  através  de  sua  unidade  competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de
imediato.

11.4. Notificar  a  contratada  de  qualquer  irregularidade  decorrente  da  execução  do  objeto
contratual, documentando as ocorrências havidas.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.

11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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11.7.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.8. A Contratante se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares,
pessoas  naturais  vinculadas  à  Contratada,  sem  prejuízo  de  qualquer  responsabilidade,
admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento específico e destacado por termo
de compromisso e ou nas hipóteses previstas nos incisos II a X do art. 7º da Lei Federal nº
13709, de 14 de agosto de 2018, quando for o caso.

11.9. Com exceção do que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
que trata da proteção dos dados pessoais, o CONTRANTE se obriga a dar ciência prévia à
CONTRATADA quando fizer  uso dos dados privados,  sempre zelando  pelos  princípios  da
minimização da coleta, necessidade de exposição específica da finalidade, sem prejuízo da
mera correção dos dados, quando for o caso.

11.10. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte do CONTRANTE com
objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses
previstas no parágrafo 4º  do art.  11 da Lei  Federal  nº  13.709,  de 14 de agosto de 2018,
quando for o caso.

11.11.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  em
conformidade com o Edital e seus anexos. 

11.12. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas noTermo de Referência. 

11.13. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre  a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO. 

12.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por
servidor  ou  equipe  de  fiscalização,  especialmente  designada  para  esse  fim,  conforme  o
disposto no art.  117 da Lei  14.133/2021,  nos termos descritos e detalhados do Termo de
Referência anexo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Com fulcro  na Lei  nº  14.133,  de 2021,  a  Administração poderá,  garantido  o  devido
processo legal,  assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e /ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.1.1. advertência;

14.1.2. multa;

14.1.3. impedimento de licitar e contratar;
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14.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.

14.1.5. A  multa  será  recolhida  em percentual  de 0,5% a 30% incidente  sobre  o  valor  do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação
oficial.

14.1.6. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de
inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  poderão  ser  aplicadas,  cumulativamente  ou  não,  à
penalidade de multa.

14.1.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.1.8. A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 156 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021 e do art. 15 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de março de
2023,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.1.9.  Poderá ser aplicada ao responsável  a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 5º do
art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do art. 16 do Decreto Municipal nº 15.604,
de 28 de março de 2023, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos
e máximo de 6 (seis) anos.

14.1.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço,  ou  em  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela
Administração,  caracteriza o descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade
promotora da licitação, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal nº 15.604, de 28 de março
de 2023.

14.1.11. A  apuração  de  responsabilidades  relacionadas  sanções  descritas  seguirá  os
procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2023, bem como o Decreto Municipal
nº 15.604, de 28 de março de 2023.

14.1.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela
responsabilidade  civil  derivada  de  perdas  e  danos  junto  à  contratante,  decorrentes  das
infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018
(LGPD), na forma abaixo estipuladas:

14.1.13. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de
tratamento de dados pessoais  sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica,  ou
outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.

14.1.14. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total  do CONTRATO, na hipótese de
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural
vinculada  à  CONTRATANTE,  ou  em caso  de  tratamento  de  dados  sem o  consentimento
específico  e  destacado  por  termo  de  compromisso,  ou  outra  irregularidade  havida  no
cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando  este  não  dispuser  de  créditos  orçamentários  para  sua  continuidade  ou  quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

15.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois)
meses de antecedência desse dia.

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei nº 14.133/21), bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.2.2.  A alteração social  ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.2.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.3.3. Indenizações e multas.

15.4. A  extinção  do contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.

15.5. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo
com dirigente  ou entidade contratante ou com agente público  que desempenhe função na
licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da NLL.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO. 

17.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP -
Portal  Nacional  de Compras Públicas,  nos  moldes e  prazos estabelecidos  nos artigos  91,
caput, 94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no
Diário Oficial do Município – DOM.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.
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18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato. 

18.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente
contrato,  inclusive  com instrução,  pareceres,  avaliação  do impacto orçamentário  e decisão
motivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a
incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

19.1.1. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a
uma comissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos
comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.

19.1.2. As  exceções aqui  referenciadas  serão sempre tratadas  com máxima cautela,  zelo
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional
concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse
público, não seja interpretado como regra contratual.

19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do
presente  contrato,  fica  desde  já  compelida  a  CONTRATADA  a  avisar,  por  escrito  e  de
imediato, qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.

19.1.4.  Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma
das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1. A contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados,
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. 

20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

20.2.1.  “prática  corrupta”:  oferecer,  dar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou  indiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato; 

20.2.2. “prática  fraudulenta”:  a  falsificação  ou  omissão  dos  fatos,  com  o  objetivo  de
influenciar  o processo de licitação ou de execução de contrato; 

20.2.3.  “prática  colusiva”:  esquematizar  ou  estabelecer  um  acordo  entre  duas  ou  mais
licitantes,  com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

20.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
ou afetar a execução do contrato; 

20.2.5.  “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer  declarações  falsas  aos  representantes  do  organismo  financeiro  multilateral,  com  o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;
(ii)  atos  cuja  intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo
financeiro multilateral promover inspeção. 
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20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física,  inclusive  declarando-a inelegível,  indefinidamente ou por prazo determinado,
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento  da empresa,  diretamente ou por  meio  de um agente,  em práticas  corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo. 

20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição
para a contratação,  deverá concordar e autorizar  que,  na hipótese de o contrato vir  a ser
financiado,  em  parte  ou  integralmente,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento  ou  reembolso,  permitirá  que  o  organismo  financeiro  e/ou  pessoas  por  ele
formalmente  indicadas  possam  inspecionar  o  local  de  execução  do  contrato  e  todos  os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO. 

21.1. Fica eleito o Foro do município de Fortaleza no Estado do Ceará para dirimir quaisquer
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera
administrativa.

E,  por  estarem de  acordo,  foi  mandado  lavrar  o  presente  contrato,  que  está  visado  pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 02 (duas) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

                         

Fortaleza,.............de........................................ de .....…

       

                   

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.______________________________

2.______________________________
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ANEXO DO CONTRATO  

ITEM  XX – ESPECIFICAÇÃO DO ITEM

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.
UNITÁRIO

(R$)

P. TOTAL (R$)
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ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPÇÃO

(NOME DA LICITANTE),  declaro para os devidos fins que como licitante e, eventualmente
contratado  observará  e  fará  observar  pelos  fornecedores  e  subcontratados,  se  admitida
subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas:
a)  “prática corrupta”:  oferecer,  dar,  receber  ou solicitar,  direta ou indiretamente,  qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes,
com ou  sem o  conhecimento  de  representantes  ou  prepostos  do  órgão  licitador,  visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d)  “prática coercitiva”:  causar dano ou ameaçar  causar dano,  direta ou indiretamente,  às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato;
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja
intenção  seja  impedir  materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro
multilateral promover inspeção.
II  -  Na hipótese de financiamento, parcial  ou integral,  por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou
pessoa física,  inclusive  declarando-a inelegível,  indefinidamente ou por prazo determinado,
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento  da empresa,  diretamente ou por  meio  de um agente,  em práticas  corruptas,
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição
para a contratação,  deverá concordar e autorizar  que,  na hipótese de o contrato vir  a ser
financiado,  em  parte  ou  integralmente,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante
adiantamento  ou  reembolso,  permitirá  que  o  organismo  financeiro  e/ou  pessoas  por  ele
formalmente  indicadas  possam  inspecionar  o  local  de  execução  do  contrato  e  todos  os
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Data

________________________________
Licitante
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ANEXO V - JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO ORÇAMENTO SIGILOSO

O caráter sigiloso do Orçamento tem como base obter as melhores propostas haja vista
que  a  divulgação  dos  preços  traria  para  o  certame  empresas  sem  a  devida  precisão
orçamentária,  e  ensejaria  o  alinhamento  de  propostas,  e  o  contrário  é  que  as  empresas
apresentem  seus  preços  de  reservas,  quer-se  ainda  atrair  empresas  com  expertise  na
prestação de Serviços hospitalares.

Com base no Art.  24  da Lei  nº  14.133/21 e  no artigo  54 do Decreto Municipal  nº
15.595/2023, o orçamento sigiloso poderá ser usado desde que devidamente justificado sem
prejuízo da divulgação dos detalhes, sendo eles quantitativos e informações necessárias para
a elaboração das propostas, como podemos observar:

Art.  24  -  Desde  que  justificado,  o  orçamento  estimado  da
contratação  poderá  ter  caráter  sigiloso,  sem  prejuízo  da
divulgação  do  detalhamento  dos  quantitativos  e  das  demais
informações necessárias para a elaboração das propostas...”.

Buscando através do orçamento sigiloso a transparência da administração publica, na 
escolha da contratada que sabendo dos riscos e dificuldades do serviço, apresente uma 
proposta conforme a realidade a qual possa honrar com tal compromisso assumido na fase de 
propostas, corroborando com tal entendimento, Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7);

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as
propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela
administração.  Essa medida deve se mostrar  particularmente
eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados,  pois,
sem  as  balizas  dos  outros  licitantes  e  do  orçamento  da
administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um
preço  realmente  competitivo  e  dentro  do  limite  de  sua
capacidade  de  executar  a  avença  com  uma  lucratividade
adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o
risco de ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar
outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que
regem a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a
competitividade do certame e propicia se melhores propostas
para administração. Não se ouvida que determinados agentes
do mercado participam de licitações e elaboram suas propostas
sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja
por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem
dispostos  a  arcar  com  as  despesas  daí  decorrentes,
simplesmente  se  baseiam  no  orçamento  efetuado  pela
administração.  Esse  procedimento,  contudo,  é  temerário
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porque as propostas podem não refletir a realidade econômica
do  licitante,  redundando  em  dificuldades  posteriores  na
execução  contratual.  Desta  feita,  a  não  divulgação  do
orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua
estrutura  de  custos  para  daí  elaborarem  suas  propostas.
Espera-se,  pois,  a  apresentação de propostas mais realistas
economicamente.

 Ainda segundo Zymler e Dios (2014),

Em relação  a  eventual  violação  do  princípio  da  publicidade,
explicitado no caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se
lembrar o entendimento de que nenhum princípio constitucional
é  absoluto  de  forma  que  se  deve  buscar  harmonizá-los  na
hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no
caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou
da  economicidade.  Nesse  contexto  de  ponderação  de
princípios, entende-se estar justificada a ausência

temporária  da  divulgação  do  orçamento,  pois  amparada  no
princípio  da  busca  da  melhor  proposta  pela  administração.
Logo as principais razões do princípio da publicidade estarão
atendidas, pois será garantida a transparência do procedimento
licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame.

Nessa toada, importante também as lições do Prof. Ronnye Charles quanto a 
matéria:

“Nesta perspectiva econômica, o caráter sigiloso do orçamento”
pode ter o intuito de induzir melhores propostas, atendendo aos
princípios  da  competitividade,  da  eficiência  e  da
economicidade,  buscando  evitar  que  o  preço  de  reserva  da
Administração  influencie  um  alinhamento  das  propostas
apresentadas; outrossim, no sentido contrário, busca induzir as
empresas  a  apresentarem  seu  preço  de  reserva.  Por  fim,
importa  destacar  interessante  efeito  prático  do  sigilo  do
orçamento,  com  reflexos  positivos  ao  objetivo  de  alcançar
potencial vantagem no processo competitivo. A não publicação
da planilha de custos, preenchida com a estimativa feita pela
administração,  dificulta  a  participação  de  empresas  sem
expertise,  com  menor  capacidade  de  planejamento,
precificação  de  custos  ou  mesmo  pouca  responsabilidade
técnica  na  confecção  de  suas  propostas.  Isso  porque,
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normalmente,  elas  não  possuem  equipe  de  orçamentistas  e
costumam  usar  o  preço  estimado  pela  administração  como
parâmetro,  aplicando  apenas  um percentual  de  redução  dos
valores, muitas vezes, sem um trabalho técnico e responsável
de sua própria equipe. Essa dificuldade deve ser compreendida
positivamente,  pois  esse  tipo  de  empresa  costuma  gerar
diversos  problemas  na  execução  contratual,  com  prejuízos
flagrantes  de  ordem financeira  e  no  próprio  atendimento  da
pretensão  contratual  da  administração.  Ademais,  esse  ônus
para  que  os  licitantes  estimem seus  custos  para  apresentar
suas  propostas,  antes  da  licitação,  pode  ser  um  fator
importante para que licitantes deixem de apresentar propostas
com  preços  inexequíveis,  evitando  posteriores  frustrações
contratuais, tão prejudiciais à Administração Pública.”

Desta  forma  e  por  todo  justificado  anteriormente,  esta  Casa  Legislativa  informa  as
empresas participantes  deste procedimento  que o  orçamento previamente  estimado para  a
contratação é sigiloso, ressaltando-se que o sigilo aqui estabelecido não prevalecerá para os
órgãos de controle.

EMANUEL ÂNGELO PINHEIRO DO VALE

Diretor Geral
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ANEXO VI - JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA NA FORMA DE
CONSÓRCIO

A Câmara Municipal de Fortaleza vem, por meio deste, apresentar justificativa acerca da não
participação de Empresas em regime de Consórcio no presente procedimento licitatório.

Acerca dos Consórcios, este Município informa que a conveniência de admitir a participação
dos mesmos em procedimento licitatório é decisão meramente discricionária da Administração,
conforme artigo 15 da Lei n.º 14.133/2021.

Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime
de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária
no  que  concerne  às  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias,  e  isto  traria  riscos  para  a
contratação,  porque  tal  empresa  poderá,  de  repente,  ter  os  seus  valores  financeiros
bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de dívidas, com graves repercussões para o
cumprimento do contrato celebrado com o Município.

Outro aspecto importante na vedação de participação de empresas em regime de consórcio é
quanto à expertise técnica,  na comprovação de execução de serviços semelhantes aos de
maior relevância. A comprovação da qualificação técnica tem como finalidade gerar para a
Administração a presunção de que a licitante já executou com sucesso objeto similar, tendo
condições para assim fazê-lo novamente. Essa presunção se forma com base na experiência
obtida pela licitante com o exercício dessas atividades pretéritas.

A qualificação técnica de determinada empresa não é algo que possa ser emprestado para
outra pessoa jurídica, justamente por haver nela um caráter intuitu personae, e como tal, resta
claro  que  pertencer  ao  consórcio  não  legitima  a  equivalência  entre  a  experiência  dessas
empresas.

Portanto, permitir que uma empresa, utilize a expertise de outra para adjudicar para si o objeto
da presente licitação não é razoável, visto que embora pertencentes ao consórcio, é certo que
estas empresas não atuaram de forma conjunta na obtenção desses atestados.

EMANUEL ÂNGELO PINHEIRO DO VALE

Diretor Geral
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